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LEI Nº 3.954/2025 

 

Autoriza o Poder Executivo a outorgar concessão 

dos serviços públicos de abastecimento de água 

e de esgotamento sanitário no Município de 

Campos Gerais/MG, estabelece diretrizes, e dá 

outras providências. 

 

O Povo do Município de Campos Gerais, por seus representantes legais que 

compõem a Câmara Municipal, aprovou e eu, MIRO LUCIO PEREIRA, Prefeito Municipal, no 

uso das atribuições legais dispostas na Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação na 

modalidade concorrência, concessão dos serviços públicos de abastecimento de água 

potável e de esgotamento sanitário no território do Município de Campos Gerais/MG, 

observados os princípios da universalização, modicidade tarifária, continuidade, eficiência e 

sustentabilidade econômica e ambiental. 

 

Parágrafo único. A presente autorização legislativa tem por objetivo viabilizar a 

abertura de licitação para a outorga de concessão dos serviços referidos, nos termos do 

artigo 144, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, sem prejuízo do cumprimento das demais 

exigências legais e regulamentares aplicáveis. 

 

Art. 2º A concessão terá por objeto a operação, manutenção, ampliação e 

modernização dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

compreendendo: 

I – captação, adução, tratamento e distribuição de água potável até a ligação predial, 

inclusive hidrômetros; 

II – coleta, transporte, tratamento e disposição final adequada dos esgotos sanitários; 

III – serviços comerciais correlatos, tais como leitura, faturamento, cobrança, 

atendimento ao usuário e demais atividades acessórias. 

 

Art. 3º O edital de licitação e o contrato de concessão deverão observar: 
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I – as diretrizes e metas fixadas no Plano Municipal de Saneamento Básico e no 

PMGIRS, instituídos pela Lei Municipal nº 3.824/2023; 

II – as normas da Lei Federal nº 8.987/1995 e da Lei Federal nº 11.445/2007, alterada 

pela Lei Federal nº 14.026/2020; 

III – os parâmetros de qualidade e de eficiência estabelecidos pelo ente regulador; 

IV – as metas de universalização do acesso e de redução de perdas; 

V – as condições de equilíbrio econômico-financeiro e de revisão tarifária; 

VI – as garantias de execução contratual, penalidades e hipóteses de caducidade. 

 

Art. 4º Em razão do advento do termo final do contrato de programa anteriormente 

vigente, consideram-se extintos os direitos do concessionário, ficando revertidos e 

reincorporados ao patrimônio do Município de Campos Gerais todos os bens reversíveis, 

direitos, instalações, equipamentos e demais elementos vinculados à prestação dos serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário, conforme previsto no edital e 

estabelecido no contrato.  

 

§1º. Os bens e direitos referidos no caput integram, a partir desta data, o acervo 

municipal e serão destinados à nova concessão dos serviços públicos de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis. 

 

§2º. A avaliação e a precificação dos bens referidos, já realizadas pela Agência 

Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário de Minas 

Gerais – ARSAE/MG, deverão integrar os anexos do edital da licitação de concessão e do 

respectivo contrato. 

 

Art. 5º Eventual indenização à COPASA/MG será restrita aos valores correspondentes 

a investimentos comprovadamente não amortizados ou não depreciados, apurados 

conforme critérios técnicos da ARSAE/MG e em observância ao disposto no art. 36 da Lei 

Federal nº 8.987/1995. 

 

§ 1º Consideram-se amortizados os investimentos recuperados ao longo da execução 

do contrato por meio da tarifa de água e esgoto paga pelos usuários, não cabendo qualquer 

indenização sobre valores já amortizados ou depreciados. 
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§ 2º Caberá ao futuro concessionário vencedor da licitação assumir, como obrigação 

contratual, o pagamento da eventual indenização devida à COPASA/MG, conforme deverá 

estar expressamente previsto no edital da concorrência e no contrato dela decorrente, não 

recaindo ônus direto sobre o Tesouro Municipal. 

 

§ 3º A apuração e liquidação da indenização referida no caput serão realizadas 

mediante processo administrativo instaurado pelo Poder Executivo, nos termos dos arts. 36 

e 38 da Lei Federal nº 8.987/1995, assegurados o contraditório e a ampla defesa, não sendo 

exigida prévia judicialização para sua efetivação. 

 

Art. 6º A regulação e fiscalização dos serviços objeto da concessão serão exercidas 

por entidade reguladora, nos termos art. 8º, §5º, da Lei Federal nº 11.445/2007, ficando o 

Poder Executivo autorizado a celebrar convênio de cooperação para delegar tais 

competências à Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de 

Esgotamento Sanitário de Minas Gerais – ARSAE/MG ou a outra entidade reguladora 

constituída na forma da lei. 

 

Art. 7º As tarifas a serem cobradas dos usuários observarão os princípios da 

modicidade, transparência, equilíbrio econômico-financeiro e sustentabilidade, conforme 

estabelecido em contrato, e serão reguladas e fiscalizadas pelo ente regulador designado. 

 

Art. 8º O Poder Executivo promoverá, antes da publicação do edital de licitação, 

consulta e audiência pública para apresentação e discussão das condições da concessão, art. 

11, IV, da Lei Federal nº 11.445/2007. 

 

Art.  9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Campos Gerais, 10 de dezembro de 2025. 

 

 

 

MIRO LUCIO PEREIRA 

Prefeito Municipal 
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